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TRIBUNAL SUPERIOR 
DO 1RABALH0

PROCESSO N.» 1.396-57

O não comparecimento ão re­
clamante à continuação da au­
diência não impede o julgamento 
ão pedido.

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos do recurso de revista n.° 1.396, 
de 1957, da 2.a Região, em que é Re­
corrente José Rustici, sendo recor­
rida Cia. Brasileira de Petróleo Gulf:

1. Pediu o ora recorrente a con­
denação da. ora recorrida ao paga­
mento de indenização, aviso prévio, 
férias e salários vencidos. A recla­
mada pagou em audiência os salá­
rios e alegou haver o reclamante pra­
ticado falta grave ofendendo seus 
superiores, ao ser advertido por ne­
gligência. Designada nova audiên­
cia, a esta não compareceu o recla- 
mante, ora recorrente. A Junta, 
considerando-o confesso, julgou pro­
cedente a reclamação, apenas, çuanto 
a férias. Houve recurso ordinário 
para o Tribunal Regional e êste con­
firmou a sentença da Junta embora 
entendesse inaplicável a pena de con­
fissão. Dai a revista de fis. 82. em 
que o recorrente invoca ambas as 
alíneas do art. 896 da Consolidação. 
Diz que o acórdão recorrido violou a 
disposição contida no art. 844 da­
quele diploma legal, e cita decisão 
dêste Tribunal, segundo a qual o não 
comparecimento do reclamante à au­
diência de instrução e julgamento 
importa no arquivamento da recla­
mação. A Douta Procuradoria opina 
pelo não provimento do recurso.

2. Como ficou dito no relatório, 
o Tribunal a quo confirmou a sen­
tença da Junta, mas não considerou 
c recorrente confesso. A pena de 
confissão, portanto, não está em jôgo. 
A questão se resume etn saber se, 
tendo o recorrente comparecido à 
primeira audiência, em que foi con­
testado o pedido, e não compare­
cendo à segunda, podia a reclama­
ção ser julgada. Entende êle que se 
impunha o arquivamento do processo. 
Daí a alegada violação do art. 844 
Mas não tem razão. Se a reclama- 
çã» foi contestada e o recorrente re­
cebeu, em juízo, os salários pleitea­
dos, então compareceu êle à audiên­
cia. Não há falar, em tal caso, em 
arqwvamento. Não existe “segunda 
audiência”. Esta, nos termos do ar­
tigo 849, será contínua. O que a lei 
permite é o prosseguimento, a con­
clusão da audiência em outro dia. 
Mas a audiência é utnã só. Uma vez 
contestada ação, terá que ser jul­
gada. Tal como dispõe o art. 181 
do Código de Processo Civil, apre­
sentada a contestação, o autor não 
poderá desistir da ação sem consen­
timento do réu. Se não poderá fa­
zê-lo expressamente, como admitir-se 
a desistência tácita? Não ocorre, por 
conseguinte, a alegada violação do 
art. 844 da Consolidação, já que êste 
trata da hipótese do não compareci- 
mento do reclamante a audiência e, 
no caso, o recorrente compareceu. 
Repita-se: a audiência é continua 
(art. 849). Não há confundir, pois, 
não comparecimento à audiência e 
não comparecimento à continuação 
da audiência. Pelo mesmo motivo, 
não se verifica a divergência juris- 
prudencial apontada: o acórdão ci­
tado cogita do não comparecimento à 
audiência e a esta compareceu o re­
corrente.

3. Pelo exposto, acordam os Jui­
zes da Primeira Turma' do Tribunal 
Superior do Trabalho nãò conhecer 
do recurso, unânimemente.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 
1957. — Astolfo Serra, Presidente. — 
Délio Barreto de Albuquerque Mara­
nhão, Relator.

Ciente. — João Antero de Carvalho, 
Procurador Geral.
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PROCESSO N.° 667-57

Não é o empregador obrigado 
a pagar em dinheiro a parte do 
salário que fornecia em utilidade 
senão concordou com a alteração 
pretendida pelo empregado. Apli­
cação do art. 468 da Consolidação 
das Leis do Trabalho.

Vistos e relatados êstes autos, em 
que são partes, como Recorrente, 
Usina Açucareira São Manoel S. A. 
e, como Recorrido, João Ceronutti 
Sobrinho:

Versava a reclamação inicial so­
bre desconto de salário por forneci­
mento de habitação por parte do em­
pregador e diferença de salário mí­
nimo a que se acha com direito o 
reclamante.

A sentença do MM. Juiz de São 
Miguel, a fis. 21. dou pela procedên­
cia da reclamação, mandando, por­
tanto, devolver as quantias descon­
tadas do salário do reclamante.

Em julgamento de embargos foi 
proferida a decisão de fis. 35, nos 
seguintes temos:

“Vistos, etc.
I — A Usina Açucareira São Ma­

nuel S. A., recorreu por via de em­
barges, nos termos do art. 894 da 
C.L.T., da decisão de fis. 21-22, que 
julgou procedente a reclamação con­
tra çla apresentada por João Gere- 
nutti Sobrinho, condenando-a a res­
tituir ao reclamante a quantia de... 
Cr$ 2.040,00, correspondente à utili­
dade habitação, descontada dos salá­
rios do reclamante.

Aduziu a reclamante suas razões a 
fis. 28-29, pleiteando a reforma da 
sentença.

Contra-arrazcou o recorrido a fo­
lhas 33, opinando pela manutenção 
do decisório, que bem apreciou a prova 
dos autos e resolveu a questão neles 
discutida.

Pagas as custas pela recorrente e 
efetuado o depósito da condenação 
vieram-me conclusos os autos para 
apreciar o recurso, nos termos do 
art. 894, § l.°, da C.L.T.

Feito o relatório, decido.
II — As razões expendidas pela 

recorrente nos seus embargos, não 
me convenceram do desacêrto da de­
cisão de fis. 21-22.

Pretendeu a -recorrente fazer dis­
tinção entre desconto e pagamento 
da utilidade fornecida pelo emprega­
dor a seus empregados.

Sustenta a recorrente que a utili­
dade não é pròpriamente descontada, 
mas sim paga, como parte do salá­
rio, pois o empregado, de acordo com 
o contrato, recebe parte do seu salá­
rio em utilidade habitação, e, não 
sofre pròpriamente um desconto para 
pagar habitação.

Não pode o empregado, continua a 
recorrente, sem infringência do con­
trato, por ato unilateral renunciar à 
utilidade que lhe é fornecida, e vir 
pleitear o pagamento em dinheiro do 
valor dessa utilidade.

Aparentemente, e tão só sob êsse ] 
aspecto, parece assistir razão à re­
corrente.

Bem examinada a questão, toda­
via, a solução que nos parece exata 
é a da sentença recorrida.

A distinção referida pela recor­
rente entre desconto e pagamento da 
utilidade habitação a rigor não existe.

A própria lei — art. 82 da C.L.T., 
determina que “quando o emprega­
dor fornecer in natura uma ou mais 
das parcelas do salário mínimo o 
salário em dinheiro será determinado 
pela fórmula SA = SM — P, em 
que SD represente o salário em di­

Procuradoria Geral opina pelo não 
conhecimento e não provimento do 
recurso.

E’ o relatório.

VOTO

Preliminarmente. O Recorrente in- 
terpõs o seu recurso apenas com 
apôio na letra b do art. 986 e pro­
cura demonstrar violação do art. 468 
da Consolidação das Leis do Traba­
lho. Junta certidão da Carteira Pro­
fissional do Reclamante para com­
provar que constava da mesma o for­
necimento de parte do salário como 
utilidade.

A questão do conhecimento está 
prêsa indissolüvelmente à própria de­
monstração da violação de texto legal

O que se discute, no caso, é a fa­
culdade do empregado alterar unila­
teralmente cs termos de seu pró­
prio contrato de trabalho. Cons­
tando de seu salário uma parte em 
utilidade, indaga-se se é lícito ao em­
pregado exigir a conversão de tal for­
necimento em seu equivalente em 
dinheiro. O Recorrente cita, a pro- 
pósito, lição de Orlando Gomés, nos 
seguintes termos:

“O salário composto, constituído 
por parte em dinheiro e parte em 
utilidade, não pode ser unilateral­
mente alterado por qualquer dos con­
tratos. ... Não é dado, pois, ao em­
pregador, por setr arbítrio, converter 
em dinheiro as utilidades que for­
nece, e vice-versa. Do mesmo modo, 
o empregado não tem direito de exi- 
gir tal conversão. ... Observe-se, 
por fim, que a renúncia do empre­
gado à utilidade’ que lhe é fornecida 
não lhe dá direito ao recebimento do 
equivalente em dinheiro, pois, do con- 
tário, 'admiür-se-ia seu poder de al­
terar unilateraimente o contrato de 
trabalho”.

Reaknente, como em outros mui­
tos trechos, a Consolidação das Leis 
do Trabalho, no art. 468 parece ter 
sido redigida apenas com o ir.tuito 
de proteger uma das partes contra­
tantes O citado artigo diz, textual­
mente;

“Alt. 463. Nos contratos individuais 
de trabalho só é licita' a alteração 
das respectivas condições po\ mútuo 
consentimento, e, ainda assim, desde 
que não resultem, direta ou indtreta- 
mente, prejuízos ao empregado, sob 
pena de nulidade da cláusula infrin- 
gente desta garantia.

Parágrafo único. Não se considera 
unilateral a determinação do empre­
gador para que o respectivo empre­
gado reverta ao cargo efetivo,’ ante­
riormente ocupado, deixando o exer­
cício de função de confiança”.

Como se vê, só cogita a lei de pre­
juízos ao empregado e não trata da 
invalidade da cláusula modifiçadora 
senão no caso de ser o empregado o 
prejudicado. No entanto, o início 
do artigo diz expressamente que só é 
lícita a alteração por mútuo consen­
timento, portanto, não pode o em­
pregado, só por si, alterar as con­
dições sem consentimento do empre­
gador.

No caso, o contrato de trabalho, 
como consta da Carteira do empre­
gado, por traslado a fis. 48, cogitava 
de pagamento de salário com uma 
parte em utilidades. Era lícito ao 
empregado alterar as condições do 
contrato, exigindo em dinheiro a 
parte que recebia em utilidade? En­
tendo que não. Do mesmo modo que 
não pode o empregador alterar uni­
lateralmente contrato de trabalho não 
o pode fazer o empregado, sob pena 
de infringência do art. 463, mesmo 
redigido, evidentemente, com o in­
tuito de proteger o empregado, sem

nheiro, SM o salário mínimo e P a 
soma dos valores daquelas parcelas 
na região, zona ou subzona”.

Assim, ocorre realmente o des­
conto da utilidade fornecida pelo em­
pregador, pois, como é óbvio, se ne­
nhuma utilidade fôr proporcionada 
ao empregado receberá êle o seu sa­
lário mínimo integralmente em di­
nheiro sem necessidade de aplicar-se 
o cálculo referido no art. 82.

Aliás, a própria jurisprudência de 
nossos Tribunais emprega a expres­
são “desconto”, cemó sê observa no 
respeitável acórdão do E.T..R.T. de 
São Paulo, de 17 de novembro de 
1953: “O .desconto das utilidades pre­
vistas na lei do salário mínimo só 
poderá ser efetuado quando o em­
pregador as tenha realmente propor­
cionado ao empregado’’ (Rev. Trib., 
vols. 236-564).

Sustentou ainda a recorrente que 
ao empregado nãcr é dado o direito 
de renunciar à utilidade habitação 
-fornecida pelo empregado por fôrça 
do contrato, e pleitear o seu paga­
mento em dinheiro, pois isso importa 
em alteração contratual por ato uni- 

I lateral do empregado.
Essa questão já fei resolvida na1 

sentença de fis. 21-22, quando ma-1 
nifestamos o nosso entendimento de 
que “não pode prevalecer num con­
trato uma cláusula pela qual se obri­
gue um empregado a residir neces­
sariamente em casa do empregador, 
máximo quando o empregado one- 
deçao horário de trabalho e cum­
pra os seus deveres funcionais” (fô- 
Ihas 22 v.).

Nenhum argumento novo trouxe a 
recorrente para os autos que motl-; 
vasse entendimento contrário da] 
parte dêste Juízo.

Se o recorrido cometeu infração, 
do seu contrato de trabalho com a; 
recorrente — o que não demonstrou | 
cabalmente pro prova documental ou 
testemunhai — cumpria à recorrente 
propor contra o empregado as me­
didas previstas na C.L.T., para res­
cisão do contrato de trabalho.

Mantendo-o como seu empregado 
apos o que entende tenha sido uma ] 
infração contratual, tàcitamente a ■ 
recorrente perdoou aquela falta lAc. 
do T.S.T., in “Diário da Justiça”, de 
14 de outubro de 1948).

Tendo o empregado possibilidade 
de residir em prédio de alugue) mais 
barato, contribuindo assim para que1 
o seu salário liquido seja maior e lhe 
propicie- melhores condições de vida. I 
seria injusto e absurdo . obrigá-lo a ■ 
residir em casa do empregador sujei- i 
tando-o ao desconto de parcel ar ais' 
elevada para a habitação, reduzindo । 
consequentemente o seu salário em] 
dinheiro.

Nào vemos, pois como se negar ao 
empregado o direito de reclamar do 
empregador a restituição dos descon­
tes da utilidade habitação por êle 
não usufruída, direito que, aliás, lhe 
e garantido pelo art. 118, da C L.T |

Ante o exposto, e tudo o mais 
que dos autos consta, julgo mproce- 
dentes os embargos de fis. 28-29. fi­
cando assim mantida a sentença de 
fis. 21-22. Custas pela embargãnte”

Recorre a Reclamada com suas ra-
zões de fis. em que pretende demons- ccgitar da outra parte contratante, 
trar que não podia o empregado ’e- Por tudo isto, entendo que está per- 
nunciar ao fornecimento da pa^te ue feitamente fundamentado o reemso 
seu salário que era constituída we dêie conheço.
fornecimento de utilidade, exigindo ol Mérito — Como decorrência de meu 
seu pagamento em dinheiro Dá como voto na preliminar, dou pr ivlmer.to 
violado o art. 468 da C.L.T. e cita ] ao recurso para declarar improce- 
tratadista sôbre a matéria procurando] dente a reclamação. Não está o em- 
demonstrar que teria havido altera-' pregador obrigado a pagar em di- 
ção unilateral do contrato por parte nheiro a parte do salário que forne- 
do empregado reclamante. A Douta cia em utilidade, se não concordou
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com a alteração pretendida pelo em­
pregado. Fica èste cotn a faculdade 
de exigir o fornecimento da utili­
dade que constituía parte de seu sa­
lário mas não pode exigir o seu pa­
gamento em dinheiro.

Isto pôsto:
Acordam os Jhízes da Primeira 

Turma do Tribunal Superior do Tra­
balho conhecer do recurso, vencido o 
Sr. Ministro Godoy Ilha, revisor; no 
mérito, dar-lhe provimento para jul­
gar improcedente a reclamação, ven­
cidos os Srs. Ministros Oliveira Lima, 
parcialmente e, Godoy Ilha, que ne­
gava provimento.

O Sr. Ministro Godoy Ilha reque­
reu iustificação de voto.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 
1957. — Astoljo Serra. Presidente. — 
Rômulo Cardim, Relator.

Ciente. — Jorge do Rego Monteiro 
Paveret, Procurador.

Voto vencido do Sr. Ministro 
Godoy Ilha

Não conheci da revista, apoiado no 
seguinte parecer da Douta Procura­
doria Geral:

“Não está cumpridamente demons­
trado o cabimento da revista, porcue 
não basta, para que seja o recurso 
conhecido, que se alegue, sem maior 
prova, a violação de certo dispositivo 
de lei.

No mérito: sustenta a apelante que 
o recorrido alterou, unilateralmente, 
o contrato de trabalho, porque, dei­
xando de residir em casa própria da 
emprêsa. pode agora lhe seja pago, 
em espécie, o quantum descontado, 
in natu/a, pela moradia. Entende, 
mais, que não há como confundir 
“desconto” com “pagamento”, pois 
que a dedução, no'salário, do importe 
relativo a modaria, é pagamento e 
não desconto, em virtude do que 
não utilizando o reclamante a casa 
da emprêsa, não está esta obrigaaa 
a indenizá-lo da quantia respectiva 
— mesmo porque o empregado tem 
a obrigação de residir no próprio da 
companhia... Em primeiro lugar, por 
mais sutil que pretenda ser a dis­
tinção no caso, entre desconto e pa­
gamento, o de que se trata, especi- 
zicamente, é de desconto da presta­
ção de utilidade, porque não há como 
torcer o sentido literal da lei a ponto 
de desfigurá-la segundo, a obrigato­
riedade do empregado residir, queira 
ou não queira, deseje ou não deseje, 
em casa da emprêsa, para a dedu­
ção de tal desconto, além de ilegal, 
é imoral. Ninguém, com efeito, é 
obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude da 
lei. E que lei obriga o empregado a 
morar em casa dó empregador? Não 
existe, ademais, por estas bandas, 
escravidão reconhecida...

Assiíh, não cabe o recurso; no mé­
rito. é improcedente.

Rio, D. F., de 1957. — Jarbos Pei­
xoto. Procurador”.

"De meritis”; o empregado tinha 
como condição contratual a habita­
ção fornecida pelo empregador, à tí­
tulo grptuito. Aumentado o‘ salário 
da região, o patrão resolveu descon­
tar do mesmo a casa até então for­
necida de graça, num total de 26% 
do salário.

Desistiu o operário de morar na 
respectiva casa entregando as cha- 
ves ao seu empregador, que a fez 
ocupar por outro operário, mas con­
tinuando a descontar dos salários do 
reclamante o aluguel de Cr$ 500,00 
sob a alegação de que o forneci­
mento da habitação era contratual

A reclamação visava o objetivo ie 
lhe serem devolvidos os descontos in­
devidos. referentes aos meses de ju­
nho e julho e ainda da quantia de 
Cr$ 1.040,00, correspondente ao mês 
de agosto, em virtude do aumento do 
salário mínimo, o qua] só entrou em 
vigor em 14 de setembro de 195o.

Trata-se, como está claro, de um 
descontm.ilegal, que atinge à figura 
do enriquecimento ilícito, por parte 
de uma poderosa empresa.

É, como disse a Douta Procurado­
ria Geral, no parecer acima trans­

PROCESSO N.° 1.418-57

Recurso de revista de que não 
se toma conhecimento, por inca- 
biveis na espécie.

Vistos e relatados êstes autos, em 
que são partes, como Recorrentes, 
Décio Tereza e outros e Júlio Gon­
çalves e, como Recorridos,, os mes­
mos:

Julgadas improcedentes as prelimi­
nares de incompetência ratione-loci 
e ratione-materiae (fls. 23-24), a 
Junta concedeu o reclamado ao pa­
gamento de aviso prévio e indeniza­
ção, repelida a alegação da defesa 
de serem os reclamantes trabalhado­
res rurais e considerando provada a 
despedida injusta. Condenou, ainda, 
ao pagamento de férias, simples, em 
dôbro e proporcionais, saldo de salá­
rios (fls. 60 a 63).

Julgando o apêlo ordinário, o Tri­
bunal Regional rejeitou a prelimi­
nar de incompetência ex ratione- 
materiae (única renovada) e, no 
mérito, confirmou a sentença (fo­
lhas 97 a 100) exceto quanto ao aviso . 
prévio.

Recorrem de revista os reclaman-1 
tes, insurgindo-se contra a exclusão i 
do pré-aviso.

Recorre, igualmente, o reclamado, 
com base nas duas alíneas do per­
missivo legal, insistindo na prelimi­
nar de incompetência, por não pro­
vada a relação de emprêgo.

A Procuradoria Geral opina pelo 
provimento do recurso dos reclaman­
tes e negativa de acolhida ao do 
reclamado.

E’ o relatório.

VOTO

Preliminar de conhecimento — o 
acórdão recorrido assim está funda­
mentado:

“A preliminar de incompetência 
da Justiça do Trabalho deve ser re­
jeitada. A relação de emprêgo está 
nitidamente delineada na espécie sub- 
jüãice.

Prestavam os recorridos serviços de 
caráter permanente, mediante remu­
neração, subordinação e dependência. 
Nem se diga que pelo fato de ser o 
serviço executado longe das vistas do 
empregador, não fiscalizava e coman­
dava o empréendimento. A fiscaliza­
ção da produção era feita pela medi­
ção da lenha extraída e o pagamento 
era dado em virtude dos metros encon­
trados no fim de cada semana. Além 
do mais, pela prova colhida, Otávio 
Tereza ega administrador de todo o 
serviço e o dirigia e fiscalizava, como 
preposto, prestando contas ao patrão. 
Dada à natureza do serviço, não se 
fazia necessária a presença diária do 
empregador, que. segundo está de­
monstrado, de três em três meses, ia 
ao serviço, com o fim de verificar e 
fiscalizar o seu andamento, acer­
tando contas com o chefe ou admi­
nistrador. Na hipótese em tela, a 
natureza do serviço não exigia uma 
fiscalização permanente e assídua e 
nem uma direção severa e rigorosa 
do serviço. O fato é que o recla­
mado não cuidou de trazer elemen­
tos probatórios que excluíssem a re­
lação de emprêgo, que ocorre, como 
evidenciou o julgado que a acolheu.- 
por despida de provas cu melhor, as 
colhidas, não amparam a pretensão 
do recorrente, que mantinha serviços 
permanente e remuneradas, fiscali­
zado e dirigido por êle, através o 
preposto, que o geria, dando de tudo | 
contas.

Não eram os recorridos trabalha-! 
dores rurais, eis que não executavam;

crito: “não existe por estas banaas, 
escravidão reconhecida”. O que pre­
tendeu a empregadora. e foi, data 
venia, acolhido, é escravizar os seus 
assalariados.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 
1957. — Percival Godoy Ilha, Juiz 
Classista.

serviços de lavoura. A finalidade da 
prestação de serviço era outra betn 
diversa da agricultura. A extração 
de lenha era executada para ser ven­
dida nesta Capital, onde o empre­
gador exercia sua atividade eco­
nômica. Tanto assim que não era 
proprietário das terras e nem as cul­
tivava. Comprava o mato em pé, 
extraia a lenha, que era transpor­
tada por esta cidade, onde seria ven­
dida. E daí a jurisprudência afirmar 
que não é a natureza do estabeleci­
mento. mas a natureza do trabalho 
que define a condição do trabalhador 
rural. De conformidade com o ar­
tigo 7.° da Consolidação, embora o 
trabalhador esteja em função ligada 
à agricultura, desde que a finalidade 
das operações possa ser classificada 
como indústria ou comércio, não pode 
ser êle considerado como trabalhador 
rural.

Mérito

Não sendo os reclamantes traba­
lhadores rurais, estão totalmente am­
parados pela legislação do trabalho.

No que tange à espedida, negou a 
a emprêsa, argüindo contra os recor­
ridos o justo motivo para a dispensa 
o abandono do emprêgo. Mas, se­
gundo ficou apurado, não logrou o 
reclamado evidenciar o pretendido 
abandono. A prova esclarece que, 
tendo havido um desentendimento 
com os postulantes motivado por 
questão de medição da lenha, foi o 
serviço paralizado até que pudesse 
haver um encontro entre o patrão e 
os empregados, que ficariam inativos 
por prazo indeterminado, uma vez 
que não foi fixada época certa e de­
terminada para o prometido encon­
tro. Consideraram assim despedidos 
e ajuizaram a reclamatória, postu­
lando as reparações legais. Não se 
pode, portanto, falar em aljandono 
de emprêgo. A inopinada cessação 
da atividade empresária por prazo 
incerto originou o rompimento do 
laço laborai aceito pelos empregados, 
que não fazem jus.ao pré-aviso.

No que tange às férias, procedente 
é o postulado, ante a ausência do 
comprovante de pagamento, sendo 
que ficou relegada à execução sua 
apuração de acordo com o salátio do 
período aquisitivo. Assim, a respei­
tável decisão recorrida, não merece 
reparo, devendo ser confirmada pe­
los seus próprios fundamentos, salvo 
ser excluído da condenação”.

O parecer da Douta Procuradoria 
Geral, assinala os aspectos essenciais 
dos presentes recursos:

“Há recursos simultâneos de re­
clamantes e reclamado, nestes autos. 
Os reclamantes Décio Tereza e ou­
tros justificam -o seu apêlo no fato 
de ter sido excluída da condenação 
a parcela referente ao pré-aviso, 
quando, de acordo com inúmeras de­
cisões trabalhistas, “tratando-se de 
suspensão por tempo indeterminado, 
dá-se a rescisão, que se equipa“a a 
verdadeira despedida injusta”, ponto 
de vista êste que teria sido acolhido 
pelo Egrégio a quo, ao afirmar que:

“A Inopinada cessação da ativi­
dade por prazo indeterminado origi­
nou o rompimento do laço laborai 
aceito pelos empregados”.

Na verdade, a ordem de suspensão 
das atividades, cujo reinicio ficou na 
dependência de um encontro não 
marcado, não representa mais que 
uma rescisão do contrato de traba­
lho, e em a existência de justa causa.

Recorre também o reclamante, com 
fundamento no art. 896, letras a e b, 
repisando alegações feitas no curso 
da lide, mas não provadas. Afirma 
violaçãó dos arts. 2.°. 3.. 482. letras 
h e i e 848, da Consolidação das. Leis 
do Trabalho.

Vale notar que o reclamado recor­
rente, contestando a lide, quando en­
tão lhe competia contrariar os pedi­
dos formulados pelos reclamantes, 11- 
mitou-se a suscitar uma série de pre­
liminares, que foram:

aj incompetência da Junta, ex ra- 
tione loci;

b) inexistência de relação de em- 
prêgo, por falta de subordinação 0 
vincule; i

c) tratar-se de trabalhadores ru« 
rais e

c) terem os reclamantes abando-» 
nado o emprêgo.

Instruídas as preliminares, senda 
que algumas envolviam o méntcy , 
houve por bem a Meritíssima Junta 
negar-lhes provimento, sendo entãa 
procedida a instrução do feito, cuja 
decisão lhe foi adversa.

Alegando, já agora, violação doj 
arts. 2.°, 3.°, 382, letras h e i e 848 
da C.L.T., o que tenta, na realidade, 
o recorrente reclamado. é a discussão 
de assunto que não foi suscitado na 
contestação, quando, por lei, a parte 
deverá aduzir tôda a sua defesa, 
abrangendo preliminares e mérito.

O que há, portanto, é tentativa de 
discussão de matéria de fato, não 
provada na instrução e, até, não ale­
gada. Somos, assim, pelo provimento 3 
do recurso dos reclamantes e que se ■ 
negue provimento ao dos reclama- - 
dos”.

Adoto-o no que tange ao cabi­
mento do apêlo do reclamado e do 
qual não tomo conhecimento pelas 
razões bem sintetizadas no mesmo 
parecer.

Quanto ao recurso dos reclaman-1 
tes, do mesmo também não conheço. 
Os empregadas se consideraram des- J 
pedidos antes de decorridos 30 dias 1 
da ordem de serviço de fls. 13. Êles \ 
próprios declaram que aceitaram a ; 
ordem de suspensão das atividades 
como rescisão do contrato de traba- I 
Iho (fls. 102) e a essa circunstância j 
já h^ia aludido o acórdão (fls. 100). J

Ainda quanto ào recurso do recla- ■ 
mado e no que se refere ao cabi- j 
mento do apêlo extremo em se tra- | 
tando de prova de relação de em-q 
prêgo, é oportuno aduzir o que vimos 3 
salientando a respeito em casos pre- 3 
cedentes.

A caractenzaçao legal do contrato 
de trabalho é questão eminentemente 
jurídica, quando não se discute so­
bre fatos e sim sôbre o efeito jurí­
dico dos mesmos fatos ou. em lin­
guagem científica, que é a do direito: 
— quando não se discute a existência 
dos fatos — probatórios ou proban- 
tes, porém apenas o probanão, que é 
o efeito jurídico, a relação etnprega- 
tícia, a sua carcterização, a sua exis­
tência jurídica.
' No julgamento do agravo de Ins­
trumento n.° 15.249, de 1951, o emi­
nente Ministro Orozimbo Nonato se 
manifestou no sentido de que a ca­
racterização jurídica do contrato de 
trabalho ’ é matéria de direito, ele­
mentarmente, tipicamente de direito. 
E existe questio júris na hipótese em 
que estiver em jôgo saber se deter­
minados fatos, dados como provados 
nos autos, caracterizam ou não o con­
trato de trabalho.

Eis o voto do eminente Ministro 
publicado no Diário da Justiça de 2 
de agosto de 1954, pág. 2.374:

“O Sr. Ministro Orozimbo Nonato 
(Presidente): — Invoca-se, no caso, 
acórdão em que sustentei — já agora 
com a acolhida do eminente Minis­
tro Ilahnetnman' Guimarães — que a 
caracterização jurídica da relação de ' 
trabalhe é matéria de direito, ele- 
mentarmente, tipicamente, de direito. 
Na hipótese, está em jôgo exatamente 
isso: saber se dados fatos, provados 
nos autos, caracterizam ou não o 
contrato de trabalho. Existe, pois, 
e meu ver, questio juris. Não digo, 
desde logo, que haja infração da le­
tra dá lei. porque os elementos, a 
meu ver, não são suficientemente cla­
ros. Mas. data venia, dos eminentes 
Hahnemann Guimarães e Edgard 
Costa, dea provimento ao agravo, 
para que o- caso seja examinado mais 
detidamente em recurso extraordiná­
rio”.

No mesmo sentido, votou no julga­
mento do Recurso Extraordinário nú­
mero 18.332, lendo-se na “Revista do 
Tribunal Stjperior do Trabalho”, ano 
XXVI, ns. 1 e 2, pág. 65, verbis:

"Cunda-se. ao cabo de contas, rece­
bidos os fatos, como o foram, unifor-
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memente, da caracterização legal do 
contrato de trabalho, questão eminen- 
temente de direito. E, na sua solu­
ção, não pode o juízo do recurso ex­
traordinário abstrair os fatos prova­
dos e que constituem pressupostos da 
aplicação de regra elgal” (vêde Cas­
tro Nunes, “Teoria do Poder Judi­
ciário”, pág. 358).

•A questão é. como disse, caracte- 
risticamente de direito. E na sua 
solução, data venia. deixou de ter apli­
cação devida o art. 3.° da Consolida­
ção das Leis do Trabalho, termos 
em que conheço do recurso e lhe dou 
provimento pará restabelecer a de­
cisão reformada pelo venerando acór­
dão recorrido”.

No Recurso Extraordinário número 
21.037, ainda o Colendo Supremo 
Tribunal estabeleceu que o conceito 
legal do contrato de trabalho é ma­
téria de direito, que ensejo o re­
curso de revista para o Tribunal Su­
perior do Trabalho (“Diário da Jus­
tiça” de 23 de maio de 1955, pági­
nas 1.789 a 1.790).

Isso rememorado, não se pode re­
pelir a priori a revista sob a alega­
ção pura e simples do que não com- 
])orta semelhante recurso a circuns­
tância de se tratar de matéria de 
prova de relação de emprego.

A ementa focalizando mais niti­
damente o ponto de vista adotaao 
será. pois, nos seguintes termos:

“A caracterização legal do con­
trato de trabalho é questão eminen­
temente de direito.

Se a controvérsia é sôbre as con­
dições em que foi prestado o serviço» 
a matéria é de fato e de prova e isso 
não enseja a revista.

Porém, é questio júris e autoriza 
a revista o determinar se os fatos, 
dados uniformemente como provados 
configuram, ou não, o contrato de 
trabalho, porque então já não se dis­
cute sôbre fatos e prova e sim sô­
bre efeito jurídico.- a aplicação do 
art. 3.° da Consolidação”.

Isto pôsto:
Acordam os Juizes da Primeira 

Turma do Tribunal Superior do Tra­
balho. por unanimidade de votos, não 
conhecer de ambos os recursos.

Rio de Janeiro, 27 de sete nbro 
de 1957. — Astolfo Serra, Presidente 
— Edgard de Oliveira Lima, Relator

Ciente. — Elmar Campos, Procura­
dor.

PROCESSO N.° 1.489-57

Inquérito julgado improcedente 
a simples participação pacifica de 
empregado em greve não cons­
titui falta grave.

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos do recurso de revista em que 
é Recorrente Fábrica Confiança de 
Ladrilhos e Tubos Limitada e, Re- 
corirido João Dutra da Silva; acor­
dam os Juizes da Terceira Turma do 
Tribunal Superior do Trabalho, por 
unanimidade, conhecer do recurso e 
por maioria, negar-lhe provimento, 
pelos fundamentos do voto abaixo.

Requereu a emprêsa inquérito — o 
empregado participara de greve, dei­
xando de atender à convocação para 
retornar ao emprego. A M M. Junta 
de origem autorizou a dispensa nas o 
Egrégio Tribunal Regional reformou 
a sentença, considerando que a greve 
eclodira depois de várias reuniões na 
Delegacia Regional do Trabalho re­
tardando-se, assim, a instauração do 
dissídio sem culpa dos empregados 
e, por outro lado, a simples partici­
pação passiva em greve não justifi­
cava a rescisão do contrato. E diz 
ainda o venerando acórdão: — “Im­
porta ainda observar como agiu a 
recorrida com certa dose de malí­
cia procurando configurar um pre- 
íenso abandono. A notificação para 
j reclamante voltar ao emprego foi 
publicada na parte de editais de um 
ornai de Santos. A carta comuni- 
:ando a suspensão foi enviada dire- 
(amente para a casa do empre- 
jado,..”.

Citando vários julgados sôbre a 
vigência do Decreto-lei n.° 9.03J 
assim constituindo falta grave bas­
tante para autorizar a dispensa dc 
empregado prevista, interpõe a em­
prêsa a revista que à Douta Pro­
curadoria Geral parece não merecer 
conhecimento nem provimento

Acompanhei o eminente Relator no 
voto preliminar de conhecimento, por­
que, realmente, há divergência juris- 
prudencial. Mas, no mérito, data 
venia. nego provimento ao recurso 
discordando, pois, do ilustre Relator, 
que substituía a reintegração pela sim­
ples readmissão. Ou há falta grave 
ou não há e, neste último ca'o os 
salários são devidos desde a data da 
suspensão para o inquérito, tal como 
expressamente dispõe a lei. Ainda 
há poüco. tive a oportunidade de in­
vocar julgado recente do Egrégio Su­
premo Tribunal, de que foi relator o 
insígne Ministro Ribeiro da Costa, 
no mesmo sentido da decisão recor­
rida, isto é, que a simples participa­
ção passiva em greve não constitui 
falta grave.

Longamente, repetidamente, venho 
sustentando a tese, pois sôbre as dis­
posições do malsinado Decreto-lei nú­
mero 9.070. há de prevalecer o prin­
cípio constitucional que reconhece a 
greve como um direito, embora su­
jeito a regulamentação. Qualquer 
lei visando a tal fim, não poderá, 
portanto, proibir que a Lei Maior 
permite. Mas ainda que se tenha 
em mira apenas aquele diploma, força 
e convir em que se a Delegacia Re­
gional reteve o processo além do praze 
fixado pela lei para remessa a esta 
Justiça, a greve deflagrada pedois 
dêsse prazo não poderia ser tida 
como ilegal: cumprida que fôsse a 
recomendação legal o dissídio esta­
ria ajuizado. De qualquer sorte 
mesmo que se tivesse como ilegal o 
movimento, cumpria perquirir da at<- 
tude do empregado, muitas vezes até 
em desacordo com a maioria n as 
submetido a ela, por lealdade ou re­
ceio. No caso em tela, aliás, o Re­
corrido bem acentuou o fato oa sua 
contestação afirmando não haver inci­
tado a greve “tendo participado da 
mesma apenas por imposição de as­
sembléia extraordinária de seu sin­
dicato de classe que determinou a 
paralização do trabalho sob pena ele 
sofrer o requerido, como todos cs que 
furassem a greve penalidades de sus­
pensão de direitos sindicais e ainda 
consequências advindas da reação 
provocada pelos outros elementos em 
greve”.

Bem decidiu, pois, o Egrégio Re­
gional, negando autorização para a 
dispensa e assegurando ao Recm-rido 
o direito aos salários pelo tempo de 
afastamento — òbviamente o imposto 
pela suspensão, não o 'voluntário de­
corrente da greve.

Rio de Janeiro, 10 de setembro 
de 1957. — Júlio Barta. Presidente. 
— Aldílio Tostes Malta, Relator ad- 
hoc.

Ciente. — João Antero de Carva­
lho, Procurador Geral.


